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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA, RELATOR CONVOCADO:

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado pelo autor, que tinha por objetivo desobrigar a assinatura dos diretores técnicos e/ou clínicos de planos de saúde, hospitais e clínicas em contratos de prestação de serviços médicos, e de conceder aos mesmos o poder de fiscalização das atividades comerciais dos prestadores de serviços constituídos sob a forma de pessoas jurídicas.  

A parte autora, ora apelante, alega a ilegalidade dos artigos 2º e 3º da Resolução 1.722/2004, ao afirmar que a imposição da assinatura dos diretores técnicos e/ou diretores clínicos nos contratos, celebrados para prestação de serviços médicos, constitui-se uma ingerência na atividade empresarial privada, que extrapola as atribuições legais do CRM.

É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA, RELATOR CONVOCADO:
O cerne da controvérsia cinge-se em reconhecer o direito da parte autora – SINDHOSP – em não se submeter às exigências contidas nos dos artigos 2º e 3º da Resolução 1.722/2004 do Conselho Federal de Medicina - CRM. 
Insurge-se a parte autora contra a sentença do juízo a quo, ao argumento de que a atuação dos Conselhos de Medicina se limita à fiscalização da conduta ética dos profissionais médicos. Aduz que o CRM está extrapolando a sua competência, em razão da interferência nos contratos entre as operadoras de planos de saúde e os representados, devido à obrigatoriedade da assinatura dos diretores técnicos e/ou diretores clínicos, nos termos da resolução do CFM n. 1.722/2004, violando o direito à livre iniciativa e à liberdade de contratação. 

Não assiste razão ao SINDHOSP.
Cabe salientar, que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais têm a atribuição legal de normatizar, fiscalizar e regular o exercício profissional da área médica, no uso de suas atribuições, conferidas nos termos do art. 5º, 15 e 17 da Lei n. 3.268/57, in verbis:

Art . 5º São atribuições do Conselho Federal: 

a) organizar o seu regimento interno; 

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais; 

c) eleger o presidente e a secretária geral do Conselho; 

d) votar e alterar o Código de ontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais; 

e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessárias, providências convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória; 

f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei; 

g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais; 

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimi-las; 

i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sobre admissão de membros aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos mesmos pelos referidos Conselhos. 

j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina; e (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)
l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de representação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004
(...)

Art . 15. São atribuições dos Conselhos Regionais: 

a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento no quadro do Conselho; 

b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região; 

c) fiscalizar o exercício da profissão de médico; 

d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem; 

e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal; 

f) expedir carteira profissional; 

g) velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, livre exercício legal dos direitos dos médicos; 

h) promover, por todos os meios e o seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam; 

i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados; 

j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos; 

k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sôbre providências necessárias para a regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão. 
Os médicos inscritos no CRM só podem prestar serviços para empresas, cooperativas médicas ou seguros que comercializem planos de saúde, que estejam registrados no CRM, assim como os diretores técnicos e /ou clínicos dessas pessoas jurídicas devem cumprir as disposições contidas nos artigos 1º ao 4º da Resolução 1722/2004 emitida pelo CFM, pois ainda que a exigência seja meramente administrativa está vinculada à oferta de serviço médico, nos termos a seguir: 
Art. 1º - É vedado aos médicos inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina qualquer tipo de relacionamento de prestação de serviços médicos às empresas de planos de saúde, autogestão, cooperativas médicas ou seguros que comercializem planos de saúde que não tenham inscrição no cadastro de pessoas jurídicas junto ao respectivo Conselho Regional de Medicina e, conseqüentemente, diretores técnicos e/ou diretores clínicos também não relacionados no Conselho Regional de Medicina.

Art. 2º - A partir da publicação desta resolução fica obrigatória a assinatura dos diretores técnicos de planos de saúde, hospitais, clínicas ou outros estabelecimentos de saúde, nos contratos de prestação de serviços médicos, mesmo que a responsabilidade daqueles seja solidária àquela concernente à Direção Comercial na consecução dos referidos contratos.
Parágrafo único – Os médicos que prestarem seus serviços profissionais a planos de saúde e outros acima citados e que não observarem frente ao Conselho Regional de Medicina do seu estado o cumprimento do contido no caput deste artigo estarão sujeitos às devidas apurações éticas.

Art. 3º - Cabe aos diretores técnicos e/ou diretores clínicos das Pessoas Jurídicas inscritas no Conselho Regional de Medicina o cumprimento desta resolução.
Em atendimento ao disposto no art. 8º da Lei 9.656/1998, que assim prescreve, in verbis:

Art. 8º Para obter a autorização de funcionamento, as operadoras de planos privados de assistência à saúde devem satisfazer os seguintes requisitos, independentemente de outros que venham a ser determinados pela ANS:

I – registro nos Conselhos Regionais de Medicina e Odontologia, conforme o caso, em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980;

II – descrição pormenorizada dos serviços de saúde próprios oferecidos e daqueles a serem prestados por terceiros;III – descrição de suas instalações e equipamentos destinados a prestação de serviços;IV – especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados, com responsabilidade técnica de acordo com as leis que regem a matéria;V – demonstração da capacidade de atendimento em razão dos serviços a serem prestados;VI – demonstração da viabilidade econômico-financeira dos planos privados de assistência à saúde oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacionais de cada uma das respectivas operadoras;VII – especificação da área geográfica coberta pelo plano privado de assistência à saúde.§ 1o São dispensadas do cumprimento das condições estabelecidas nos incisos VI e VII deste artigo as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência privada à saúde na modalidade de autogestão, citadas no § 2o do art. 1o.§ 2o A autorização de funcionamento será cancelada caso a operadora não comercialize os produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar do seu registro na ANS.§ 3o As operadoras privadas de assistência à saúde poderão voluntariamente requerer autorização para encerramento de suas atividades, observando os seguintes requisitos, independentemente de outros que venham a ser determinados pela ANS:a) comprovação da transferência da carteira sem prejuízo para o consumidor, ou a inexistência de beneficiários sob sua responsabilidade;b) garantia da continuidade da prestação de serviços dos beneficiários internados ou em tratamento;c) comprovação da quitação de suas obrigações com os prestadores de serviço no âmbito da operação de planos privados de assistência à saúde;d) informação prévia à ANS, aos beneficiários e aos prestadores de serviço contratados, credenciados ou referenciados, na forma e nos prazos a serem definidos pela ANS. 
Dessa maneira, não merece reforma a sentença, pois é obrigatória a assinatura dos diretores técnicos/clínicos nos contratos de prestação de serviços médicos sob pena de serem aplicadas as sansões estabelecidas pelo CRM, posto que  a exigência está inserida no âmbito da prerrogativa de fiscalizar a conduta ética do profissional inscrito em atividades ou funções relacionadas, direta ou indiretamente, à assistência médica.
Ressalte-se, que ainda incumbe ao CRM, no âmbito de suas atribuições legais, proteger a coletividade dos riscos de dano inerentes à atuação profissional de pessoas físicas ou jurídicas inscritas na entidade, mesmo que se relacione apenas aos aspectos comerciais ou administrativos de suas atividades.

Além disso, a exigência contida em resolução 1722/2004 do CFM é válida, pois não configura ilegalidade nem usurpação de competência para legislar, pois se trata de regulamentação que decorre do comando legal referente ao procedimento, in casu, o inciso I do art. 8º da Lei 9.656/1998.    

Nesse sentido, o STJ, esta Corte e o TRF da 3ª Região:

ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE MEDICINA. FISCALIZAÇÃO. REGRAS DE ÉTICA MÉDICA. PENALIZAÇÃO DE DIRETOR-TÉCNICO MÉDICO DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
1. É médico, com o fito de aplicação dos deveres éticos e sanções por seu descumprimento, tanto o que exerce diretamente as atividades próprias da profissão, como o que ocupa cargo ou função dela privativa. 
2. Pode o Conselho Regional de Medicina aplicar penalidade ao médico diretor-técnico de Plano de Saúde por violação a normas constantes de resoluções e atos normativos que regulamentam a profissão, o que não conflita com as atribuições da Agência Nacional de Saúde – ANS.
 3. Incumbe a todo médico cumprir e fazer cumprir o Código de Ética Médica e as Resoluções emanadas dos Conselhos que regulam e fiscalizam a profissão.
 4. É inadmissível, sobretudo em época de (re)valorização da deontologia e dos valores éticos dos profissionais dedicados à saúde, que médico, no exercício de atividade direta ou indiretamente associada à Medicina, se esconda por trás do biombo de pessoas jurídicas para se furtar à disciplina desses Conselhos. 
5. Assim, para uma mesma situação hipotética, a ANS tem poder fiscalizatório sobre a operadora do Plano de Saúde (pessoa jurídica) e, simultaneamente, o Conselho de Medicina conta com atribuição para julgar a conduta ética do diretor-técnico médico. São órbitas ético-jurídicas distintas, tanto para fiscalização como para imposição de sanções. 
6. Recurso Especial não provido. 
(STJ - RESP 200702988590, ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/08/2010 ..DTPB:.) - Grifei
ADMINISTRATIVO. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. RESOLUÇÃO 1.481/1997. EXIGÊNCIA DA REMESSA AO CONSELHO DO REGIMENTO INTERNO COM AS ASSINATURAS DOS DIRETORES TÉCNICO E CLÍNICO. NULIDADE DO ATO DE REGISTRO. 
1. Não obstante o entendimento desta Corte no sentido de que os limites administrativos impostos pela Resolução 1.481/1997, do Conselho Federal de Medicina, não guardam relação com as atividades dos médicos e do próprio Conselho, no que diz respeito à fiscalização dos profissionais e entidades nele inscritas, não se discute nos presentes autos a validade de tal Resolução, mas, ao contrário, busca-se o cumprimento dessa norma, no sentido de exigir que o encaminhamento do registro seja feita tanto pelo diretor clínico como pelo diretor técnico. 
2. A Resolução 1.481/1997, do Conselho Federal de Medicina, exige que ambos - Diretor Técnico e Diretor Clínico - encaminhem ao Conselho Regional de Medicina respectivo a cópia do regimento interno da empresa e, não apenas, um deles. 
3. O Conselho profissional, atuando como Administração, está plenamente vinculado aos ditames das normas, por força do princípio da legalidade, não pode, em razão disso, proceder ao registro do regimento interno de uma empresa à revelia de deu diretor técnico. 
4. Apelação do Conselho e remessa oficial a que se nega provimento.
(AC 2002.38.00.032875-8, JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTRO MARTINS, TRF1 - 7ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:04/11/2013 PAGINA:283.) - Grifei
ADMINISTRATIVO. DIRETOR CLÍNICO DE HOSPITAL. CONDUTA RELACIONADA À PRÁTICA DE ATOS MÉDICOS. SUJEIÇÃO AO CONTROLE ÉTICO DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA. VIOLAÇÃO. COMPETÊNCIA DO CRM. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA AMPLA DEFESA. PENA APLICADA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

1. A legislação permite que o Conselho Regional de Medicina igualmente fiscalize o desempenho de atividade administrativa, quando diretamente relacionada com a prática de ato médico. 

2. Ainda que a falha atribuída ao autor não seja decorrente da relação direta médico-paciente, tem o Conselho Regional de Medicina competência para aplicar-lhe sanção se apurada violação ao Código de Ética Profissional (Lei nº 3.268/97 e Resolução nº 1.342/91 do CRM).

 2. O autor, na condição de diretor clínico do hospital, autorizou a internação de paciente em estado grave, mesmo sabendo que o hospital se encontrava interditado pela vigilância sanitária. 

3. Descabe ao Poder Judiciário imiscuir-se na avaliação de violação ao Código de Ética Médica, porque tal atribuição é dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal de Medicina, consoante exposto nos artigos 5º, "i" e 14, "d" da Lei nº 3.268/97. 

4. Ao Judiciário cabe apenas analisar se respeitado o devido processo legal, o princípio do contraditório e o amplo direito de defesa do investigado, bem ainda se a pena aplicada se mostra legalmente adequada à reprimenda. 

5. O processo administrativo teve seu regular trâmite, tendo o autor exercitado seu amplo direito de defesa, inclusive com apresentação de defesa prévia, oitiva de testemunhas, razões finais e recurso para instância superior - Conselho Federal de Medicina.

 6. A pena - suspensão de 30 (trinta) dias - também se mostra adequada, atendendo aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mormente se considerarmos que uma vida foi ceifada em razão dos fatos aqui apurados. 

7. Apelação que se nega provimento.

(AC 00071073120084036100, JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/07/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - Grifei
Valor da causa: R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
Destaco, quanto à verba honorária que, publicada a sentença na vigência do CPC/1973, a fixação desse encargo deve ser definida de acordo com os critérios estabelecidos pelo código revogado, não se aplicando, por conseguinte, o disposto no art. 85 do novo CPC. (Precedente: AC 0001037-77.2004.4.01.4100 / RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 29/04/2016).
Custas e verba honorária mantidas nos termos da sentença recorrida, à míngua de recurso voluntário. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa.  Custas ex lege. 

Isso posto, nego provimento à apelação.



É o meu voto.

JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA
RELATOR CONVOCADO
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